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PORTARIA Nº 257, DE 25 DE JULHO DE 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso  de suas atribuições regimentais, considerando o disposto nos artigos 140, 153 e 241 da Lei Orgânica do Distrito
Federal e o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:
Art. 1° - Dar publicidade à execução orçamentária do Governo do Distrito Federal relativa ao mês de junho de 2008, realizada e registrada no SIAC pelos órgãos e unidades orçamentárias do Distrito
Federal, nos termos dos anexos a esta Portaria.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO LÁZARO MEDINA
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CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 163, DE 29 DE JULHO DE 2008.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FA-
ZENDA DO DISTRITO FEDERAL, substituto, no uso das atribuições previstas no artigo 7º,
inciso VIII, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975,
de 14 de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei nº 8.112/90, e tendo em vista o que consta
da CI nº 04/2008, referente ao processo 126.000.037/2007, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 30 de julho de 2008, o prazo concedido à
Comissão de Sindicância reinstaurada pela Ordem de Serviço nº 147, de 1º de julho de 2008,
publicada no DODF nº 126, de 02 de julho de 2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVARES DA COSTA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE JULGAMENTO E PROCESSO
ADMINISTRATIVO-FISCAL

ATO DECLARATÓRIO Nº 297, DE 22 DE JULHO DE 2008.
Processo: 045.00824/2008. Interessado: IGREJA BATISTA GERAÇÃO ELEITA, CNPJ:
01.600.055/0001-03. Reconhecimento de Imunidade de IPTU e Isenção TLP – Templo.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo
109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à Portaria nº
648 de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem
de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007; fundamentados no artigo150,
inciso VI, alínea “b”, e §4º, da Constituição Federal, e na Lei nº 4.022, de 28 de setembro de 2007,
declara o interessado imune quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU, nos termos seguintes: IMÓVEL; INSCRIÇÃO; IMUNE A PARTIR DE: ST URB QD 2 CJ
B5 LT 1; 15039242; 1991: E declara também o interessado isento da Taxa de Limpeza Pública –
TLP, nos termos seguintes: IMÓVEL; INSCRIÇÃO: ; EXERCÍCIO(S): ; RENÚNCIA – R$;
PROPORÇÃO DA RENÚNCIA (%): ST URB QD 2 CJ B5 LT 1; 15039242; 2008; 103,35; 100:
A imunidade e a isenção terão efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem às razões
que a fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEF (Agência de Atendi-
mento da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a
contar da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado monetari-
amente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso (§1º
a 3º do artigo 20 do Decreto nº 28.445/07 e § 4º a 6º do artigo 2° da Lei nº 4.022/07). Os requisitos
legais para o reconhecimento desta imunidade foram verificados por Renata Mendonça Bosque,
Fiscal Tributário, 109.083-6, e, ratificados por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de
Benefícios Fiscais. Publique-se; Registre-se; Cientifique-se; Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

ATO DECLARATÓRIO Nº 315, DE 23 DE JULHO DE 2008.
Processo: 370.000239/2008. Interessado: PLANAL-PET DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS LTDA, CNPJ Nº:07.772.317/0001-95. Suspensão da exigibilidade de tribu-
tos – PRÓ-DF II - IPVA.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo
109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à Portaria nº
648 de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem
de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007, fundamentado na Lei nº 3.266,
de 30 de dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 24.430, de 2 de março de 2004; na
Resolução nº 218/08 do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo
do Distrito Federal – COPEP/DF, declara suspensa a exigibilidade dos tributos, nos termos a seguir:
Item; Especificação: 5.1.1; IPVA: VEÍCULO; PLACA; EXERCÍCIO; PROPORÇÃO (%); PERÍ-
ODO DE: FRUIÇÃO: FIAT/FIORINO: : VW/ 24.220 EURO WORKER; JFX2912: : : JHW9656;
2008:: 2008; 100: : 100; 2008; a; 2009:  Para a fruição do benefício em todo o período especificado
neste Ato Declaratório o interessado deverá apresentar, à Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co e Turismo – SEDETUR/GDF:
a) até o dia 31 de janeiro de cada ano, a Certidão de adimplência com suas obrigações junto à
TERRACAP e cópia da última GFIP paga que comprovem a manutenção dos requisitos que
ensejaram o reconhecimento do benefício objeto deste Ato Declaratório.
b) até os dias 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano, as Certidões Negativas do INSS e de
Regularidade de situação do FGTS, conforme §3º do artigo 6º do Decreto nº 24.430/2004.
Serão verificadas pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo/GDF a regularidade
dos seguintes documentos: CNPJ – Cartão Nacional de Pessoa Jurídica; Documento de Identifica-
ção Fiscal – DIF/DF (CF/DF); Certidão Negativa de Débitos/GDF; Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos a Tributos Federais (Receita Federal) e à Dívida Ativa da União (PGFN); Proces-
so 370.000532/2007. Em virtude da competência atribuída para o acompanhamento dos projetos de
desenvolvimento do Distrito Federal, nos termos do §1º do artigo 65 do Decreto nº,  Processo
370.000239/2008 24.430/2004, caso não haja comprovação da manutenção dos requisitos ou falta
de apresentação de uma das Certidões exigidas, a SEDETUR/GDF (responsável pela manutenção

do benefício) comunicará o descumprimento a esta GEJUC/DITRI/SUREC/SEF, para fins de cas-
sação deste benefício. Os requisitos legais para a suspensão da exigibilidade destes tributos foram
verificados nos autos deste processo e atestados por Fernanda Tereza de Baena Fernandes, Fiscal
Tributário, matricula 109.095-X, e ratificados por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de
Benefícios Fiscais. Publique-se; Registre-se a suspensão da exigibilidade do IPVA; Cientifique-se;
Encaminhe-se à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo para juntada de Atestado de
Implantação Definitivo; Após, retorne-se ao NUBEF/GEJUC/DITRI/SUREC/SEF para a conclu-
são dos autos.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

ATO DECLARATÓRIO Nº 317, DE 23 DE JULHO DE 2008.
Processo: 127.008.350/2008. Interessado: SINDICATO DOS ADMNISTRADORES NO DF,
CNPJ: 00.528.885/0001-04. Reconhecimento de imunidade de IPTU - Entidade Sindical de Traba-
lhadores.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo
109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à Portaria nº
648 de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem
de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007; fundamentado no artigo 150,
inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, combinado com o disposto no artigo 14 da Lei nº
5.172/66 - Código Tributário Nacional, declara o interessado imune quanto ao Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, nos termos seguintes: IMÓVEL; INSCRIÇÃO;
IMUNE A PARTIR DE: SCL/N QD 402 BL A SJ SL 5; 30908647; 1996: A imunidade terá efeito
para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem às razões que a fundamentaram, ficando o
beneficiário obrigado a comunicar a esta SEF (Agência de Atendimento da Receita) qualquer altera-
ção que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a contar da data em que ocorrer a
alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado monetariamente, com os acréscimos legais,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso (§§ 1º a 3º do artigo 20 do Decreto nº
28.445/07). Os requisitos legais para o reconhecimento desta imunidade foram verificados por
Renata Mendonça Bosque, Fiscal Tributário, 109.083-6, e, ratificados por Hormino de Almeida
Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se; Registre-se; Cientifique-se; Encaminhe-
se ao NULIQ/GCRED/DIRAR para acerto(s) no Parcelamento Nº 4000908714;
Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 76, DE 21 DE JULHO DE 2008.
Processos: 040.003.044/2007 e 047. 002.410/2007. Interessado: ASPLA – ASSOCIAÇÃO PLA-
NALTO DE ASSISTÊNCIA E INSTRUÇÃO POPULAR, CNPJ: 02.344.760/0001-41. Imunida-
de de IPTU – Instituição de Assistência Social.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo
109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à Portaria nº
648 de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem
de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007, decide: INDEFERIR o pedido
de reconhecimento da imunidade quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - IPTU, em relação aos imóveis integrantes do seu patrimônio, em virtude do descumpri-
mento do artigo 14, inciso III do Código Tributário Nacional. Cabe ressaltar que o interessado tem
o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso
II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94. A verificação dos requisitos para o indeferimento deste
pedido foi realizada por  Edilene Borges de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº
110.190-0; e, ratificada por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais.
Publique-se; Cientifique-se; Aguarde-se o prazo recursal; Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

RETIFICAÇÃO
No Ato Declaratório nº 293, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 141, de 23 de julho
de 2008, página 27, que cassou a isenção quanto ao IPTU e a TLP para imóveis ocupados pela Igreja
Universal do Reino de Deus, ONDE SE LÊ: “... Nº AD; Tributo; Imóvel; Inscrição; Efeitos a partir
de: 338/05; IPTU; SHRF QS 6 CJ 3 LT 5; 47068035; 17/06/2008: 178/07; TLP; 178/07; IPTU/
TLP; QNL EQ 13/15 CL BL A; 30032415; 05/04/2008:...”; LEIA-SE: “... Nº AD; Tributo; Imóvel;
Inscrição; Efeitos a partir de: 338/05; IPTU; SHRF QS 6 CJ 3 LT 5; 47068035; 17/06/2008: 178/07;
TLP Tal retificação é devida ao fato de que o benefício da isenção quanto ao IPTU e TLP para o
imóvel localizado na QNL EQ 13/15 CL BL A, inscrição 30032415 já havia sido cassado pelo Ato
Declaratório nº 45-GEJUC/DITRI/SUREC/SEF de 13/02/2008, publicado no DODF nº 34 de 20/
02/2008...”.Os  requisitos   para   a   retificação   deste   Ato   Declaratório   foram    verificados   por
Fernanda Tereza de Baena Fernandes, Fiscal Tributário, matrícula 109.095-X e ratificados por
Hormino de Almeida Junior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais.

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 36, DE 24 DE JUNHO DE 2008. (*)
Isenção do IPTU/TLP – Aposentados/pensionistas - Lei nº 1.362/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
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DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na
Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998,
declara: ISENTO(S) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e Taxa de
Limpeza Pública – TLP, no(s) exercício(s) de 2007 e 2008, no percentual de 100%, o(s) imóvel(is)
pertencente(s) ao(s) aposentado(as)/pensionista(s) abaixo relacionado(as) na seguinte ordem: PRO-
CESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO, VALOR DA RENÚNCIA DO IPTU E DA
TLP: 046.001.346/2007, FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, QNN 24 CJ C LT 03, 35204648, R$
111,84, R$ 71,21; R$ 121,85, R$ 40,19; 046.001.564/2007, JOÃO DE SOUSA, QNP 36 CJ A LT
03, 30755557, R$ 95,62, R$ 71,21; R$ 104,18, R$ 40,19. O benefício será renovado automatica-
mente pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, desde que
sejam mantidas as condições que o fundamentaram. Este Ato Declaratório só terá validade após sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA
_____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no original, no DODF nº 123, dia 27 de junho de
2008, página 07.

ATO DECLARATÓRIO Nº 48, DE 24 DE JULHO DE 2008.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na
Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, declara: ISENTO(S) do Imposto sobre a Transmissão
“Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, o(s) interessado(s) abaixo
relacionado(s), em relação aos bens deixados por falecimento da pessoa que especifica, conforme
ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, DE CUJUS, ÓBITO, VALOR DA RENÚNCIA:
046.009.452/2007, SILVANY BATISTA DE CARVALHO, JOAQUIM PEREIRA DE SOUSA,
06/07/2001, R$ 733,53; 046.009.005/2007, JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS, JOAQUIM LIMA
PARENTE, 30/06/2002, R$ 731,03; 046.000.968/2008, MARIA EDNA FERREIRA PINTO,
ADELAIDE FERREIRA MARTINS e FRANCISCO MARTINS FERREIRA, 02/08/2005 e 14/
06/2006, R$ 2.390,15; 046.009.728/2007, MARIA JOSE DE OLIVEIRA BARBOSA DO NAS-
CIMENTO, PEDRO PEREIRA DO NASCIMENTO e ELIMAR JOSÉ OLIVEIRA DO NASCI-
MENTO, 14/01/2002 e 31/08/2004, R$ 938,50; 127.000.735/2008, MARIA DO SOCORRO
ARAUJO DA SILVA, MARTINS SILVA DA MATA e LUIS ALBERTO ARAUJO SILVA, 31/10/
2006 e 26/08/2007, R$ 443,46; 046.004.003/2006, DALVINA VIEIRA DE ANDRADE, ANA
FRANCISCA DE ALMEIDA, 30/01/2000, R$ 181,80. O benefício condiciona-se ao atendimento
das condições legais em caso de sobrepartilha e não exclui a obrigatoriedade do recolhimento do
tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de direitos relativos às transmissões em favor de
pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI do Decreto 16.116, de 02 de dezembro de 1994.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

ATO DECLARATÓRIO Nº 49, DE 24 DE JULHO DE 2008.
Isenção do IPTU/TLP – Aposentados/pensionistas - Lei nº 1.362/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na
Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998,
declara: ISENTO(S) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e Taxa de
Limpeza Pública – TLP, no(s) exercício(s) de 2008, no percentual de 100%, o(s) imóvel(is)
pertencente(s) ao(s) aposentado(as)/pensionista(s) abaixo relacionado(as) na seguinte ordem: PRO-
CESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO, VALOR DA RENÚNCIA DO IPTU E DA
TLP: 046.000.308/2008, ELCIAS RAMOS DE MENDONÇA, QNP 26 CJ J LT 20, 30713501,
R$ 106,88, R$ 40,19. O benefício será renovado automaticamente pela SECRETARIA DE ESTA-
DO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, desde que sejam mantidas as condições que o
fundamentaram. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 73, DE 24 DE JULHO DE 2008.
Processo: 046.004.003/2006; Assunto: Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei
nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, decide: INDEFERIR o pedido de isenção de Imposto sobre a

Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, do(a)
interessado(a)DALVINA VIEIRA DE ANDRADE, em relação aos bens deixado por falecimento de
IZAIAS VIEIRA DE ANDRADE, óbito 07/08/1992, tendo em vista que a data do óbito foi anterior
à vigência da lei isencional. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da
presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

WALDIR GONÇALVES DA SILVA

RETIFICAÇÃO
No Ato Declaratório de 191, de 03 de novembro, publicado no DODF nº 214, de 08 de novembro
de 2006, página 26, ONDE SE LÊ: “...BENEFICIÁRIO: JUAREZ TÁVORA DE SOUZA LEI-
TE...”; LEIA-SE: “...BENEFICIÁRIO: FRANCISCO SOUZA LEITE...”.

No Despacho de Cassação, de 25 de junho de 2008, publicado no DODF nº 123, de 27 de junho de
2008, página 07, ONDE SE LÊ: “...2008 (a contar do mês de janeiro)...”; LEIA-SE: “...2006 (a
contar do mês de fevereiro)...”.

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA

ATO DECLARATÓRIO Nº 59, DE 28 DE JULHO DE 2008.
Isenção do IPTU/TLP - aposentados/pensionistas/beneficiários da Previdência Social.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de  Serviço nº 29, 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e com fundamento na
Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998,
declara: ISENTOS do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e Taxa de
Limpeza Pública - TLP, os imóveis pertencentes aos aposentados/pensionistas/beneficiários da
Assistência Social, abaixo relacionados na seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓ-
VEL, INSCRIÇÃO, EXERCÍCIO, PERCENTUAL, VALOR DA RENÚNCIA DO IPTU E DA
TLP: 044.001.305/2008, JOSE DE DEUS BARROSO, QD 309 CJ H LOTE 03 SANTA MARIA,
4663939-X, 2008, 100, R$ 73,08, R$ 47,85; 044.000.914/2008, JOVERSINA LEITE ALVIM, QD
27 LOTE 103 SETOR OESTE GAMA, 1751943-8, 2008, 50, R$ 192,27, R$ 103,19. Este bene-
fício será renovado automaticamente pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DIS-
TRITO FEDERAL, desde que sejam mantidas as condições que o fundamentaram. Este Ato
Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

ATO DECLARATÓRIO Nº 60, DE 28 DE JULHO DE 2008.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de  Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e com fundamento
na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, declara: ISENTO do Imposto sobre a Transmissão
“Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, o interessado abaixo  discrimi-
nado, em relação aos bens deixados por falecimento da pessoa que especifica, conforme ordem:
PROCESSO, BENEFICIÁRIO, DE CUJUS, ÓBITO, VALOR DA RENÚNCIA. 042.008.049/
2007, SILVIO ALVES TOLEDO, MARGARIDA MARIA DE JESUS, 20.12.2004, R$ 1.359,00.
O Benefício condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não exclui
a obrigatoriedade do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de direitos
relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI do Decreto
16.116, de 02 de dezembro de 1994. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

DESPACHOS DO GERENTE
Em 28 de julho de 2008.

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “b”, AUTORIZA as
restituições/compensações de tributos aos contribuintes a seguir relacionados, na seguinte ordem:
PROCESSO, INTERESSADO, TRIBUTO,VALOR: 042.003.088/2008, VALDIR DE SOUZA,
IPTU/TLP, 6.560,36; 044.001.162/2008, REINALDO PEREIRA DA SILVA, IPTU/TLP, R$ 493,16;
042.003.658/2008, LUCINEIDE PEREIRA DA SILVA, CIP, R$ 137,11; 044.001.290/2008, JU-
LIO CESAR RODRIGUES CERQUEIRA, IPTU/TLP, R$ 42,40; 044.001.347/2008, PANIFI-
CADORA E CONFEITARIA CIDADE NOVA LTDA ME, MULTA, R$ 102,65; 044.001.370/
2008, JOAQUIM FERREIRA CESARINO FILHO, IPVA, R$ 88,11; 044.001.367/2008, AMIL-
TON DOS SANTOS SILVA, ITCD, R$ 1.019,78; 044.001.400/20088, KLEYTON JOSE GO-
MES LACERDA, IPVA, R$ 1.250,10; 042.001.969/2007, MARGARIDA MARIA ARRUDA
LOPES, IPTU, R$ 12,87; 047.000.965/2008, TULIO NEVES CORREIA, IPTU/TLP, R$ 44,35.
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O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso VII, alínea “b”, resolve: INDEFE-
RIR o pedido de restituição/compensação de tributos ao contribuinte a seguir relacionado na seguin-
te ordem: PROCESSO, INTERESSADO, TRIBUTO, MOTIVO: 044.001.322/2008, ALKIMIM
& ALKIMIM DEPOSITO DE BEBIDAS LTDA ME, IPTU/TLP, não há valores a serem restitu-
ídos ou compensados.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

AGÊNCIA EMPRESARIAL DA RECEITA

DESPACHO DO GERENTE
 Em 28 de julho de 2008.

O GERENTE DA AGÊNCIA EMPRESARIAL DA RECEITA, DA DIRETORIA DE ATENDI-
MENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, publicada
no DODF nº 61, de 28 de março de 2007, AUTORIZA a Restituição/Compensação discriminada no
processo, interessado, CGC/CNPJ/CPF, tributo e valor seguinte: 1) 125.002.112/2008, Sérgio José
Xavier, 296.473.121-72, IPVA, R$ 201,17.

RICARDO WAGNER CAETANO SOARES

DESPACHO DO GERENTE
 Em 29 de julho de 2008.

O GERENTE DA AGÊNCIA EMPRESARIAL DA RECEITA DA DIRETORIA DE ATENDI-
MENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 29 - SUREC, de 27 de março de 2007,
publicada no DODF nº 61, de 28 de março de 2007, AUTORIZA as Restituições/Compensações
discriminadas nos processos, interessados, CGC/CNPJ/CPF, tributos e valores seguintes: 1)
125.000.032/2008, Embaixada da República Popular da China, 03.750.219/0001-04, ICMS, R$
122,89; 2) 125.000.153/2008, Embaixada da República Popular da China, 03.750.219/0001-04,
ICMS, R$ 76,04; 3) 125.000.466/2008, Embaixada da República Popular da China, 03.750.219/
0001-04, ICMS, R$ 408,87; 4) 125.000.725/2008, Embaixada da República Popular da China,
03.750.219/0001-04, ICMS, R$ 136,23; 5) 125.000.882/2008, Embaixada da Austria, 03.723.273/
0001-52, ICMS, R$ 254,58; 6) 125.001.054/2008, Embaixada da República Popular da China,
03.750.219/0001-04, ICMS, R$ 172,82; 7) 125.001.329/2008, Embaixada da Áustria, 03.723.273/
0001-52, ICMS, R$ 251,23; 8) 125.001.333/2008, Embaixada da República Popular da China,
03.750.219/0001-04, ICMS, R$ 168,01; 9) 125.001.708/2008, Embaixada da Austria, 03.723.273/
0001-52, ICMS, R$ 232,76; 10) 125.001.992/2008, Embaixada da Franca, 04.071.102/0001-59,
ICMS, R$ 537,61.

RICARDO WAGNER CAETANO SOARES

POSTO DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRAZLÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 11, DE 24 DE JULHO DE 2008.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96
O CHEFE DO POSTO DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRAZLÂNDIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Decreto nº 27.782, de 15 de março de 2007 e no Anexo Único da
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de
2002, e no uso da delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março
de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996,
declara: ISENTO do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens
ou Direitos – ITCD, o interessado abaixo discriminado, em relação ao bem deixado por falecimento
da pessoa que especifica, conforme ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, DE CUJUS, ÓBITO,
VALOR DA RENÚNCIA: 0049000192/2008, PAULO SÉRGIO DE FREITAS
LIMA, FRANCISCO FERREIRA DE LIMA, 13/06/2004, R$377,93. O benefício condiciona-se
ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não exclui a obrigatoriedade do
recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de direitos relativos às trans-
missões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI do Decreto nº 16.116, de 02
de dezembro de 1994. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no DODF.

JADSON VIEIRA CAMPOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 28 de julho de 2008.

O Ordenador de Despesas, tendo em vista a justificativa da Gerência de Material de que o processo
foi instruído com finalidade de contratação de concessionária para a prestação de serviços com

fornecimento de peças genuínas no período de garantia em 18 (dezoito) veículos Renault/Clio
pertencentes à esta SSP/DF, conforme página (205) e parecer técnico nº 03/2008/D– AS/ CECOM
(página 198), do processo 050.000.233/2008, reconheceu a situação de Dispensa de Licitação nos
termos do artigo 24, inciso V da referida Lei, para a TECARDF VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA
no valor total de R$ 62.213,40 (sessenta e dois mil duzentos e treze reais e quarenta centavos),
autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do
artigo 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no Diário Oficial do
DF, para que adquira a necessária eficácia.

O Ordenador de Despesas, tendo em vista a justificativa da Gerência de Recursos Humanos da
necessidade de aquisição de vales transporte para o mês de agosto/2008 para os servidores desta
SSP, conforme documentos inseridos no bojo do processo 050.000.734/2008, reconheceu a situação
de Inexigibilidade de Licitação nos termos do artigo 25, Caput, da Lei nº 8.666/93, em favor do BRB
– BANCO DE BRASÍLIA S.A, autorizando o empenho da despesa no valor de R$ 62.089,90
(sessenta e dois mil oitenta e nove reais e noventa centavos) e o respectivo pagamento. Ato que
ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e determinei a sua
publicação no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

CÂNDIDO VARGAS DE FREIRE

POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO COMANDANTE GERAL
Em 28 de julho de 2008

O DIRETOR DE APOIO LOGÍSTICO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
tendo em vista a justificativa acostada às fl. 31 á 33, do processo n° 054.001.271/2008, firmou o
presente por inexigibilidade de licitação, para a contratação direta com a empresa FAGGA promo-
ção de Eventos S/A para fazer face às despesas com o pagamento do seminário “7ª Conferencia
Executiva de Segurança para a América do Sul” para o Gabinete do Comando Geral da PMDF, pelo
valor de R$ 1.100,00 ( um mil e cem reais), autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento . Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e
determinei sua publicação no diário oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

ANTONIO JOSÉ DE OLIVEIRA CERQUEIRA – CEL QOPM

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
Em 28 de julho de 2008.

Processo: 410.001.694/20078. Interessado: ST; Assunto: AQUISIÇÃO MATERIAL CON-
SUMO. Acolho o pronunciamento de fl. 80, da Assistente da Unidade de Administração
Geral/ST, e, com base no artigo 87, inciso II, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, e tendo a
contratada autorizado o desconto da multa em tela, e, conseqüentemente desistido da defesa
prévia e do recurso, aplico multa no valor de R$ 32,46 (trinta e dois reais e quarenta e seis
centavos), a ser aplicada à firma MONTALVÃO E SIQUEIRA LTDA., por atraso na entrega
do material de que trata a Nota de Empenho nº 2008NE00322. Publique-se. Dê-se ciência à
firma apenada. Restitua-se à GOF/UAG/ST, para as providências administrativas, na forma
da legislação vigente.

RAIMUNDO LEITE DA SILVA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
Em 28 de julho de 2008.

Processo: 113.000012/2008; Interessado: BRASIL TELECOM; Assunto: Emissão de Nota de
Empenho; Valor: R$32.000,00 (trinta e dois mil reais). Objeto: Pagamento de despesas com telefo-
nia no mês de julho/2008. O Diretor Geral do DER/DF à vista do que consta do processo acima
epigrafado, nos termos do “Caput” do artigo 25, da Lei nnº 8.666, de 21 de junho de 1993 e do artigo
26 do mesmo diploma legal ratifica a inexigibilidade de licitação e determina, de acordo com o artigo
79, inciso X, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 25.735 de 06 de abril de 2005, a emissão de
nota de empenho conforme o valor acima discriminado.

LUIZ CARLOS TANEZINI

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 28 de julho de 2008.

Informação nº 43/2008 - DGA (AA). Processo 23396/2008. Assunto: Inexigibilidade de Licitação –
HELENA CORREA TONET. AUTORIZO, nos termos do artigo 84, inciso XXIII do Regimento
Interno, a inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso II do artigo 25 c/c inciso VI do artigo 13,
ambos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor de R$ 38.480,00 (trinta e oito mil
quatrocentos e oitenta reais), em favor de HELENA CORREA TONET, para atender despesa com
a contratação da referida Consultora.

PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA


